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INTRODUÇÃO 
 

As relações de gênero, construídas historicamente no interior de contextos 

socioeconômicos, políticos e culturais específicos, configuram-se como resultado de 

processos complexos de produção social. Nesse movimento, os papéis atribuídos a homens e 

mulheres são continuamente redefinidos, ainda que permaneçam ancorados em padrões de 

desigualdade estrutural. Tais padrões derivam de um sistema patriarcal que organiza 

hierarquias, distribui privilégios e sustenta a subalternização das mulheres, impondo-lhes 

limites simbólicos e materiais no exercício de sua autonomia (Santos e Oliveira, 2010). 

Ao se considerar a violência contra as mulheres, observa-se que ela se constitui como 

uma das expressões mais contundentes dessas relações assimétricas de poder. Historicamente 

vinculada à consolidação das estruturas sociais e produtivas, a violência de gênero opera 

como mecanismo de manutenção da dominação. Suas múltiplas formas, físicas, psicológicas, 

sexuais, patrimoniais e institucionais, incidem de maneira persistente sobre mulheres de 

diferentes contextos e classes sociais, evidenciando a transversalidade e a profundidade desse 
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fenômeno. Além disso, os estereótipos de gênero reforçam a legitimação simbólica da 

desigualdade, contribuindo para a naturalização da subordinação feminina e para a reprodução 

de práticas de exclusão e vulnerabilidade (Piosiadlo, Fonseca e Gessner, 2014). 

Diante desse cenário, as políticas públicas brasileiras voltadas ao enfrentamento da 

violência de gênero assumem papel fundamental na garantia de direitos e na promoção da 

proteção integral às mulheres. A Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres (PNEVM) estabelece diretrizes que orientam ações de prevenção, responsabilização 

dos agressores, assistência e articulação intersetorial, integrando princípios alinhados às 

normativas internacionais de direitos humanos (Brasil, 2006). No âmbito dessa política, a 

Casa da Mulher Brasileira (CMB), instituída no âmbito do Programa Mulher: Viver sem 

Violência, criado pelo Decreto nº 8.086, de 30 de agosto de 2013, emerge como uma 

estratégia central ao propor a unificação de serviços em um mesmo espaço institucional, 

buscando minimizar a revitimização, ampliar o acesso e fortalecer a rede de atendimento 

(Brasil, 2013).  

​ Entretanto, a compreensão dessa proposta passa, de modo relevante, pela forma como 

a política é formulada e traduzida nos documentos oficiais e institucionais produzidos em 

nível federal, estadual e municipal, mesmo que sua efetividade não se limite a esses 

instrumentos. Nesse viés, torna-se pertinente analisar se as diretrizes da Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres são expressas de maneira coerente nos 

documentos que orientam o funcionamento da Casa da Mulher Brasileira, bem como 

identificar eventuais lacunas, contradições ou limites que possam incidir sobre a consolidação 

de sua intersetorialidade e de seu alinhamento aos objetivos nacionais. 

Considerando que a organização patriarcal da sociedade impõe barreiras significativas 

ao enfrentamento da violência contra as mulheres, é imprescindível investigar a 

materialização das políticas públicas destinadas a esse objetivo. Assim, emerge a necessidade 

de analisar criticamente de que forma a Casa da Mulher Brasileira, em especial no contexto 

do Paraná, tem sido projetada, regulada e operacionalizada a partir das normativas 

disponíveis. 

Dessa maneira, a presente pesquisa busca responder à seguinte questão: como os 

documentos oficiais e institucionais que orientam a Casa da Mulher Brasileira no Paraná 

traduzem o desenho, as intenções e os princípios da Política Nacional de Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres, e que coerências, tensões ou lacunas emergem desse processo 

de implementação?  

 



A partir dessa questão central, a investigação se desdobra em três direções analíticas: 

compreender de que forma os documentos expressam o alinhamento entre o modelo 

institucional da Casa da Mulher Brasileira e os objetivos previstos na política nacional; 

identificar como os princípios de intersetorialidade, integralidade e articulação em rede são 

formalizados e operacionalizados nessas normativas; e examinar quais tensões, ambiguidades 

ou insuficiências aparecem nos registros documentais, indicando desafios tanto para a 

consolidação do serviço quanto para a efetivação da própria política de enfrentamento à 

violência de gênero. 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

O presente estudo tem como objetivo analisar, por meio da análise documental, a 

coerência entre o desenho normativo da Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres e sua tradução nos documentos que orientam a implementação da Casa da 

Mulher Brasileira no estado do Paraná, buscando identificar tensões, ambiguidades e lacunas 

nesse processo. Especificamente, pretende-se mapear como os documentos institucionais 

descrevem e operacionalizam os fundamentos e diretrizes da política nacional, examinar 

inconsistências e omissões nos instrumentos normativos e analisar em que medida a 

intersetorialidade e a lógica de atendimento integral são incorporadas no plano documental. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza documental, orientada pela análise 

de conteúdo, adequada à apreensão da complexidade dos fenômenos sociais e institucionais 

em seus contextos de produção (Godoy, 1995). A abordagem qualitativa permite compreender 

como diretrizes, princípios e concepções são construídos e articulados nos documentos 

institucionais, reconhecendo-os como dispositivos que estruturam a ação estatal (Cellard, 

2008; Sá-Silva, Almeida e Guindani, 2009). 

O desenho metodológico articula duas estratégias complementares. A primeira 

consiste em uma Scoping Review de caráter exploratório, voltada ao mapeamento da produção 

científica recente sobre políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Esse tipo de revisão permite identificar tendências analíticas e lacunas do campo a partir de 

procedimentos sistemáticos de busca, seleção e síntese dos estudos (Silva et al., 2021). 

A busca foi realizada nas bases Web of Science e Scopus, utilizando descritores em 

português e inglês relacionados a políticas públicas e violência contra a mulher. Na base Web 

of Science, foram inicialmente identificados 307 estudos, dos quais 15 foram selecionados 

após a leitura de títulos e resumos, considerando os critérios de inclusão e exclusão 

 



previamente definidos. Na base Scopus, foram encontrados 288 registros, sendo 12 

selecionados para leitura completa; destes, 5 configuraram-se como duplicados, resultando em 

um corpus final composto por 22 estudos. 

Os estudos excluídos não atenderam aos critérios estabelecidos, especialmente por 

abordarem temáticas alheias ao campo das políticas públicas, não se enquadrarem no recorte 

temporal definido ou não apresentarem aderência ao objeto de investigação. Esse processo de 

triagem seguiu as diretrizes do PRISMA-SCR, garantindo transparência e reprodutibilidade 

metodológica. 

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO, SELEÇÃO E INCLUSÃO DOS ESTUDOS DA 
SCOPING REVIEW, CONFORME O PRISMA-ScR  

 

 

A análise dos 22 estudos evidencia que o campo de investigação sobre políticas 

públicas e violência contra as mulheres encontra-se amplamente estruturado a partir de uma 

matriz jurídico-institucional. A violência é predominantemente construída como problema 

cuja resposta prioritária reside na formulação, adequação e fortalecimento de dispositivos 

normativos e organizacionais do Estado. Esse enquadramento revela uma compreensão da 

política pública como instrumento regulatório e institucional, voltado à criação de marcos 

legais, estruturas administrativas especializadas e planos estratégicos de ação. 

 



Nesse eixo, diversos trabalhos concentram-se na análise de legislações nacionais, 

tratados internacionais e documentos programáticos, enfatizando o grau de alinhamento das 

políticas domésticas com compromissos globais de direitos humanos. A ênfase recai sobre a 

existência formal de normas, sua abrangência e sua adequação aos parâmetros internacionais. 

Tal perspectiva tende a pressupor que o avanço normativo constitui etapa decisiva na 

consolidação do enfrentamento à violência (González, 2024; Oliveira, Sena e Peixoto, 2024; 

Puhach e Demianchuk, 2023; Turarbekova et al., 2025). 

Contudo, ainda que a normatividade seja central, parte da literatura desloca o olhar 

para os processos de internalização e tradução dessas normas em contextos subnacionais. 

Estudos como os de Miaz, Niederhauser e Maggetti (2023) e Puhach e Demianchuk (2023) 

demonstram que a implementação de tratados internacionais e convenções depende de 

arranjos institucionais locais, da atuação de intermediários especializados e de dinâmicas 

políticas específicas. Nesse sentido, a violência contra as mulheres deixa de ser apenas um 

problema regulado por dispositivos formais e passa a ser compreendida como arena de disputa 

institucional, marcada por negociações, resistências e reinterpretações. 

Outro eixo temático predominante refere-se à territorialização da violência e das 

políticas públicas. Estudos quantitativos apontam que a ocorrência da violência e a presença 

de estruturas de enfrentamento não se distribuem de maneira homogênea, revelando padrões 

espaciais associados a desigualdades socioeconômicas e capacidades administrativas 

diferenciadas. Nessa abordagem, a violência é analisada como fenômeno territorialmente 

estruturado, o que desloca a discussão do plano exclusivamente normativo para o campo das 

desigualdades regionais e da capacidade estatal local (Cadena-Urzúa et al., 2025; Cerqua et 

al., 2026; Gomes et al., 2025).  

Paralelamente, observa-se forte atenção à criação e consolidação de dispositivos 

especializados, como Centros de Referência, instituições pró-mulheres e unidades 

administrativas específicas. Esses equipamentos são frequentemente apresentados como 

indicadores de comprometimento estatal e materialização das políticas previstas em lei. No 

entanto, a literatura também mostra que o crescimento dessas estruturas é frequentemente 

lento, desigual e dependente de fatores políticos e orçamentários (Gomes et al., 2025; Gomes 

e Salles, 2025).  

A intersetorialidade aparece como racionalidade organizadora dominante, 

especialmente nas análises voltadas à saúde pública e às redes de atendimento. A violência é 

reconhecida como fenômeno complexo, multifatorial e enraizado em desigualdades 

estruturais, o que justificaria respostas integradas entre saúde, justiça, assistência social e 

 



segurança pública. No entanto, a intersetorialidade é frequentemente tratada como ideal 

normativo desejável, enquanto sua operacionalização concreta revela fragmentações, disputas 

institucionais e hierarquias implícitas entre setores (Alcantara et al., 2024; Burke et al., 2024; 

Dutra e Martins, 2023; Semahegn et al., 2025). 

Além disso, a sustentabilidade financeira e a capacidade estatal emergem como 

dimensões críticas. Estudos que analisam financiamento público e estrutura orçamentária 

indicam que a consolidação das políticas depende de planejamento fiscal de longo prazo, 

transparência e continuidade administrativa (Amorim, Salej e Maia, 2024; Sheppard et al., 

2025). A dependência de organizações da sociedade civil e a fragilidade da burocracia estatal 

também são apontadas como fatores que limitam a efetividade das políticas (Uster e Acosta, 

2025). 

Por fim, a literatura também contempla análises sobre processos de agenda e janelas 

de oportunidade política. Mintrom e True (2022) demonstram como a pandemia de 

COVID-19 operou como momento de reconfiguração discursiva e institucional, ampliando a 

visibilidade da violência contra as mulheres como problema público global. Esse enfoque 

introduz a dimensão temporal e contingencial da formulação de políticas, destacando o papel 

de empreendedores políticos e organismos internacionais na redefinição da agenda 

governamental. 

Portanto, as tendências temáticas revelam um campo fortemente orientado à análise da 

arquitetura institucional das políticas públicas, com ênfase na normatividade, na 

territorialização e na organização intersetorial. De modo geral, observa-se que a estrutura 

formal das políticas constitui eixo central das análises, enquanto as dinâmicas internas de 

poder e as contradições institucionais aparecem com menor desenvolvimento sistemático.  

A análise das abordagens metodológicas apresenta um campo plural, porém 

estruturado em padrões relativamente estáveis. Observa-se predominância de pesquisas 

qualitativas de natureza documental e jurídico-institucional, centradas na análise de 

legislações, tratados internacionais, planos nacionais e documentos programáticos (Burke et 

al., 2024; Gomes e Salles, 2025; González, 2024; Oliveira, Sena e Peixoto, 2024; 

Turarbekova et al., 2025). Nesses estudos, o método privilegia o exame da existência, 

conteúdo e conformidade das normas, assumindo que a análise dos marcos legais permite 

avaliar o comprometimento estatal no enfrentamento da violência contra as mulheres. 

Essa centralidade documental revela uma epistemologia ancorada na formalidade 

normativa: o Estado é analisado a partir de seus textos legais, diretrizes e instrumentos 

oficiais. Ainda que tal enfoque seja fundamental para compreender compromissos 

 



institucionais e arquiteturas de política pública, ele tende a produzir uma leitura centrada na 

prescrição, com menor aprofundamento nas dinâmicas práticas de implementação. 

Lado a lado,  identificam-se estudos quantitativos voltados à análise territorial, 

institucional e orçamentária, com uso de modelagens estatísticas, técnicas de aprendizado de 

máquina, análise de dados administrativos e avaliações de impacto (Cadena-Urzúa et al., 

2025; Cerqua et al., 2026; Gomes et al., 2025; Sheppard et al., 2025). Esses trabalhos 

representam um avanço metodológico relevante, sobretudo ao incorporarem análise preditiva 

e mensuração de efeitos de políticas específicas. 

Contudo, mesmo nesses casos, emergem limitações estruturais. A dependência de 

dados oficiais e registros administrativos expõe problemas de subnotificação, inconsistência e 

ausência de padronização, questões reconhecidas explicitamente em algumas pesquisas. 

(Cerqua et al., 2026; Sheppard et al., 2025). Assim, embora haja sofisticação técnica, os 

resultados permanecem condicionados à qualidade e disponibilidade dos dados institucionais.  

Além disso, parte significativa da produção recorre a estudos qualitativos baseados em 

entrevistas, etnografia e análise de redes institucionais, especialmente para compreender 

processos de implementação e articulação intersetorial. Essas abordagens permitem captar 

dimensões relacionais, conflitos e barreiras operacionais que escapam à análise normativa 

(Dutra e Martins, 2023; Granda-Verde, Bermeo-Valencia e Bermeo-Valencia, 2025; 

Semahegn et al., 2025; Uster e Acosta, 2025). 

Entretanto, mesmo nos estudos que se aproximam da dimensão prática da 

implementação, a análise tende a concentrar-se na identificação de barreiras operacionais e 

institucionais, como fragmentação da rede, dificuldades de integração e restrições 

orçamentárias. Esses elementos são apresentados como fatores relevantes para compreender 

os desafios do enfrentamento à violência contra as mulheres, ainda que nem sempre sejam 

desenvolvidos em articulações mais amplas com debates sobre racionalidade estatal, disputas 

políticas ou hierarquias institucionais. Tal configuração indica uma ênfase consistente nos 

aspectos organizacionais e administrativos das políticas, contribuindo para o mapeamento de 

entraves concretos à sua execução. 

Do ponto de vista epistemológico, alguns fatores são observados: observa-se forte 

centralidade do Estado como unidade analítica privilegiada na maior parte dos estudos. Ainda 

que organizações da sociedade civil sejam reconhecidas como atores relevantes no 

enfrentamento à violência contra as mulheres (Uster e Acosta, 2025), sua atuação é 

frequentemente analisada em articulação com estruturas estatais e com a capacidade 

institucional dos governos. Tal enquadramento manifesta uma ênfase interpretativa voltada à 

 



compreensão das políticas a partir das dinâmicas e arranjos do próprio Estado, situando-o 

como eixo organizador das análises. 

Em segundo lugar, verifica-se predominância de abordagens avaliativas orientadas por 

referenciais normativos. Diversos estudos partem de parâmetros internacionais, como 

recomendações da Organização Mundial da Saúde ou tratados de direitos humanos e analisam 

as políticas a partir de seu grau de alinhamento a esses marcos (Burke et al., 2024; González, 

2024). Essa estratégia contribui para situar os compromissos assumidos pelos Estados no 

plano internacional e para mapear convergências e distanciamentos normativos, organizando a 

análise em torno de critérios de conformidade institucional. 

Em terceiro lugar, a implementação das políticas é frequentemente examinada a partir 

de desafios operacionais e institucionais, como restrições orçamentárias, fragilidade 

burocrática e dependência de financiamento (Amorim, Salej e Maia, 2024; Sheppard et al., 

2025). Embora esses elementos sejam recorrentes, a capacidade institucional tende a aparecer 

mais como dimensão contextual do que como variável analítica central, sendo explorada de 

maneira diferenciada entre os estudos. 

Quanto à dimensão temporal, observa-se que parte da produção concentra-se em 

recortes específicos, privilegiando análises situadas em determinados períodos ou conjunturas. 

Ainda que alguns trabalhos adotem perspectivas mais extensas (Cerqua et al., 2026; Sheppard 

et al., 2025), a abordagem longitudinal não constitui eixo predominante no conjunto 

analisado, o que demonstra uma ênfase maior nas dinâmicas contemporâneas das políticas.  

Por fim, a violência contra as mulheres é majoritariamente tratada como objeto de 

política pública e como problema institucional a ser enfrentado por meio de arranjos estatais e 

instrumentos normativos. Em alguns estudos, categorias como interseccionalidade são 

mobilizadas para ampliar essa compreensão (González, 2024).  

Em síntese, o conjunto dos estudos revela uma configuração metodológica 

relativamente consistente, marcada pela centralidade de abordagens qualitativas e pela 

valorização da análise de contextos institucionais específicos. Essa orientação tem permitido 

aprofundar a compreensão das dinâmicas internas das políticas públicas de enfrentamento à 

violência contra as mulheres, sobretudo no que se refere à formulação normativa, à 

coordenação intersetorial e aos processos de implementação. Ao mesmo tempo, a recorrência 

desses desenhos evidencia a consolidação de determinados referenciais analíticos no campo, 

abrindo possibilidades para diálogos metodológicos e teóricos complementares que possam 

ampliar ainda mais o escopo investigativo da área. 

 



A análise dos estudos demonstra que, para além dos avanços normativos e 

institucionais descritos, os próprios autores reconhecem limitações e desafios persistentes na 

consolidação das políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres. Quando 

observadas em conjunto, essas lacunas revelam padrões estruturais que atravessam diferentes 

contextos nacionais e arranjos institucionais. 

A primeira lacuna recorrente refere-se à distância entre formulação normativa e 

implementação efetiva. Diversos estudos assentam que, embora existam marcos legais 

abrangentes e compromissos formais com a igualdade de gênero, sua aplicação é inconsistente 

ou limitada por obstáculos institucionais. A aplicação desigual das leis, a ausência de 

diretrizes operacionais claras e a fragilidade na execução das políticas são apontadas como 

entraves recorrentes (Oliveira, Sena e Peixoto, 2024; Semahegn et al., 2025; Turarbekova et 

al., 2025).  

Outro ponto reiterado diz respeito às restrições orçamentárias e à sustentabilidade 

financeira das políticas. Estudos que analisam financiamento e estrutura institucional indicam 

que a ausência de planejamento fiscal de longo prazo, a baixa execução orçamentária e a 

inconsistência nos registros financeiros comprometem a consolidação das estratégias de 

enfrentamento. A própria ausência de dados sistemáticos sobre financiamento é reconhecida 

como obstáculo para avaliação de impacto (Amorim, Salej e Maia, 2024; Cerqua et al., 2026; 

Sheppard et al., 2025).  

A intersetorialidade, embora amplamente defendida, aparece nos próprios estudos 

como desafio de operacionalização. A fragmentação entre serviços, a ausência de integração 

efetiva entre setores e a fragilidade das conexões institucionais são identificadas como 

problemas persistentes. Os autores destacam a necessidade de fortalecimento das redes, 

definição de funções estratégicas de coordenação e maior participação das mulheres nos 

processos decisórios (Alcantara et al., 2024; Burke et al., 2024; Dutra e Martins, 2023).  

Além disso, múltiplos trabalhos indicam que fatores socioculturais e normas de gênero 

profundamente enraizadas continuam a limitar a efetividade das políticas. A persistência de 

atitudes que naturalizam a violência, bem como barreiras culturais à denúncia e ao acesso a 

serviços, são mencionadas como desafios que extrapolam o campo estritamente institucional 

(González, 2024; Granda-Verde, Bermeo-Valencia e Bermeo-Valencia, 2025; Semahegn et al., 

2025).  

Outra lacuna identificada refere-se à necessidade de maior articulação entre setores 

específicos, como o setor saúde. Burke et al. (2024) destacam que, embora existam políticas 

multissetoriais, a resposta do setor saúde nem sempre se traduz em diretrizes clínicas 

 



consolidadas ou em envolvimento consistente dos ministérios responsáveis. Esse 

descompasso comprova a fragilidade na internalização da violência contra a mulher como 

problema de saúde pública. 

No plano internacional e comparado, também são reconhecidas limitações relativas à 

atualização e utilização de bases de dados e indicadores globais (Watson et al., 2023), assim 

como à necessidade de estudos adicionais que examinem variações contextuais na 

implementação de tratados (Miaz, Niederhauser e Maggetti, 2023). A própria especificidade 

de objetos de investigação é apontada como fator que dificulta comparações amplas (Oliveira 

et al., 2025). 

Quando observadas em conjunto, essas lacunas revelam não apenas desafios técnicos, 

mas tensões estruturais entre norma e prática, entre compromisso formal e capacidade de 

execução, entre desenho institucional e efetividade concreta. Ainda que os estudos avancem 

na descrição de marcos legais, estruturas administrativas e modelos de gestão, permanece 

evidente a necessidade de compreender com maior profundidade os mecanismos 

institucionais que mediam a tradução das políticas em práticas cotidianas. 

A segunda estratégia metodológica consiste na análise documental em perspectiva 

multiescalar, contemplando os níveis federal, estadual e municipal. Essa abordagem permite 

examinar como as diretrizes nacionais são traduzidas em instrumentos normativos e 

operacionais em contextos específicos, evidenciando processos de adaptação, negociação e 

fragmentação institucional. O corpus documental é composto por legislações, políticas 

nacionais, programas governamentais, diretrizes técnicas e protocolos de atendimento, além 

de documentos estaduais e municipais relacionados à Casa da Mulher Brasileira no Paraná. 

DOCUMENTOS ANALISADOS, ANO E NÍVEL DE GOVERNO 

Nº Documento Ano Nível  Tipo de documento 

1 Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres 
(PNEVM) 

2011 Federal Documento 
normativo 

2 Lei nº 11.340/2006 – Lei 
Maria da Penha 

2006 Federal  Lei Federal 

3 Programa Mulher: Viver 
sem Violência 

2013 Federal Programa 
Governamental 

4 Diretrizes Gerais e 
Protocolo de Atendimento 

da Casa da Mulher 
Brasileira 

2015 Federal Documento 
institucional 

 



5 Diretrizes para 
Implantação da Casa da 

Mulher Brasileira 

2022 Federal Documento 
técnico-normativo 

6 Decreto estadual de 
enfrentamento à violência 
contra as mulheres (PR) 

2023 Estadual Decreto 

7 Atos normativos da 
Secretaria da Mulher – PR 

2023-2024 Estadual Portarias / 
resoluções 

8 Protocolo Municipal de 
Enfrentamento às 

Violências contra as 
Mulheres – Curitiba 

2025 Municipal Protocolo 
institucional 

9 Documentos institucionais 
da Casa da Mulher 

Brasileira de Curitiba 

2023-2025 Municipal Relatórios, portarias 
e planos 

10 Painel Mulheres do Paraná 
– IPARDES 

2023/2024 Estadual Base de dados oficial 

 
 DOCUMENTOS ANALISADOS, OBJETIVO E CONTRIBUIÇÕES PARA A ANÁLISE 

Nº Documento Objetivo Contribuição para Análise 

1 Política Nacional de 
Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres 
(PNEVM) 

Estabelece princípios, 
diretrizes e eixos 

estruturantes da política 
nacional 

Base normativa para análise 
de coerência entre diretrizes 
nacionais e implementação 

2 Lei nº 11.340/2006 – Lei 
Maria da Penha 

Define tipologias da 
violência, medidas 

protetivas e 
responsabilidades 

institucionais 

Marco legal que fundamenta 
a política de enfrentamento 

3 Programa Mulher: Viver 
sem Violência 

Institui estratégias 
integradas de 

atendimento às mulheres 
em situação de violência 

Origem institucional da Casa 
da Mulher Brasileira 

4 Diretrizes Gerais e 
Protocolo de Atendimento 

da Casa da Mulher 
Brasileira 

Define modelo de 
funcionamento, 

integração de serviços e 
fluxos de atendimento da 

CMB 

Documento-chave para 
análise de intersetorialidade 

5 Diretrizes para 
Implantação da Casa da 

Mulher Brasileira 

Orienta estados e 
municípios quanto à 
implantação da CMB 

Análise da tradução das 
diretrizes nacionais 

6 Decreto estadual de 
enfrentamento à violência 
contra as mulheres (PR) 

Institui mecanismos de 
coordenação 

interinstitucional no 
Paraná 

Avaliação da articulação 
intergovernamental 

 



7 Atos normativos da 
Secretaria da Mulher – PR 

Regulamentam ações e 
serviços de 

enfrentamento no estado 

Identificação de coerência e 
lacunas entre níveis 

8 Protocolo Municipal de 
Enfrentamento às 

Violências contra as 
Mulheres – Curitiba 

Estabelece fluxos, 
responsabilidades e rede 

de atendimento local 

Análise da operacionalização 
local da política 

9 Documentos institucionais 
da Casa da Mulher 

Brasileira de Curitiba 

Regulam o 
funcionamento cotidiano 

da CMB 

Observação das tensões 
entre norma e prática 

10 Painel Mulheres do Paraná 
– IPARDES 

Sistematiza registros de 
violência contra mulheres 

no estado 

Contextualização empírica da 
implementação 

 

Como instrumento analítico, utiliza-se uma matriz de coerência normativa, que 

possibilita examinar o grau de alinhamento entre formulação e implementação da política, 

bem como identificar inconsistências entre diferentes níveis de governo. Essa estratégia 

dialoga com abordagens que destacam o potencial da análise documental sistemática para 

avaliar a efetividade das políticas públicas e a responsabilização estatal (Watson et al., 2023). 

A análise será orientada por três categorias principais. A coerência refere-se ao grau 

de correspondência entre as diretrizes nacionais e sua tradução nos documentos de 

implementação. A intersetorialidade é analisada como problema de coordenação institucional, 

a partir da presença de mecanismos formais de articulação entre setores. Por fim, as lacunas 

dizem respeito a ausências, ambiguidades e indefinições nos documentos, especialmente no 

que tange à operacionalização das políticas e à distribuição de responsabilidades entre os 

entes federativos. 

Essas categorias são definidas a priori, com base na literatura de análise de políticas 

públicas, permanecendo abertas à incorporação de elementos emergentes identificados ao 

longo da análise, em consonância com os princípios da análise de conteúdo qualitativa. A 

partir desse enquadramento, a análise documental proposta nesta pesquisa busca avançar 

sobre as lacunas identificadas na literatura, especialmente no que se refere à compreensão dos 

processos institucionais que mediam a implementação das políticas públicas de enfrentamento 

à violência contra as mulheres. Ainda que a etapa de análise esteja ainda em preparação, a 

revisão realizada permite indicar alguns direcionamentos analíticos que orientam a 

investigação. No que se refere à coerência normativa, espera-se identificar como as diretrizes 

estabelecidas em documentos de nível nacional são incorporadas, adaptadas ou tensionadas 

 



nos instrumentos administrativos, permitindo observar continuidades, lacunas ou 

reinterpretações ao longo do processo de implementação. 

Em relação à intersetorialidade, a análise tende a examinar como a articulação entre 

diferentes setores é formalmente estruturada nos documentos, especialmente por meio da 

definição de fluxos de atendimento, atribuições institucionais e mecanismos de coordenação. 

Nesse sentido, torna-se relevante verificar em que medida essa integração se apresenta de 

forma operacionalizada ou permanece em nível predominantemente normativo. No que diz 

respeito às capacidades estatais, a investigação poderá demonstrar como responsabilidades, 

funções e atribuições são distribuídas entre os diferentes órgãos, possibilitando identificar 

fragilidades na definição de competências, sobreposições institucionais ou lacunas na 

estrutura administrativa prevista. 

Por fim, a análise dos documentos permitirá compreender como se configuram, no 

plano formal, os fluxos e procedimentos que orientam a implementação da política, 

destacando tanto os elementos de organização institucional quanto eventuais limitações na 

padronização e na clareza dos processos. Dessa forma, a análise documental se orienta pela 

identificação de como diretrizes normativas, arranjos institucionais e mecanismos 

operacionais se articulam nos documentos oficiais, contribuindo para a compreensão das 

dinâmicas de implementação das políticas públicas de enfrentamento à violência contra as 

mulheres. 

 

CONCLUSÃO 
 

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho permitiu compreender que o campo 

das políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres encontra-se fortemente 

estruturado em torno de uma racionalidade jurídico-institucional, na qual a produção 

normativa e a criação de dispositivos organizacionais ocupam posição central. A revisão da 

literatura apresentou que, embora esses elementos representem avanços importantes, eles não 

se traduzem, de forma automática, em processos consistentes de implementação. 

Dessa maneira, os estudos analisados convergem ao apontar a existência de tensões 

recorrentes entre formulação e execução das políticas públicas, especialmente no que se refere 

à articulação intersetorial, à coordenação institucional e à sustentabilidade das ações. A 

intersetorialidade, ainda que amplamente reconhecida como princípio orientador, revela-se de 

difícil operacionalização, frequentemente permanecendo no plano normativo, sem 

detalhamento suficiente dos mecanismos que viabilizam sua efetivação. 

 



Do mesmo modo, a literatura aponta para limitações relacionadas às capacidades 

estatais, à distribuição de responsabilidades e à organização dos serviços, indicando que a 

efetividade das políticas depende não apenas de sua existência formal, mas das condições 

institucionais que sustentam sua execução. Esses elementos reforçam a necessidade de 

deslocar a análise das políticas públicas para além de seus marcos normativos, incorporando 

os processos concretos que estruturam sua implementação. 

A partir desse cenário, a presente pesquisa propõe contribuir para o campo ao 

direcionar o olhar para a análise documental como estratégia de compreensão dos 

mecanismos institucionais que mediam a ação estatal. Ao considerar os documentos como 

espaços de materialização das políticas públicas, busca-se apreender como diretrizes, 

responsabilidades e formas de coordenação são formalmente estruturadas, permitindo avançar 

na compreensão das dinâmicas internas do Estado. 

Ainda que a etapa empírica esteja em desenvolvimento, a análise realizada permite 

indicar que a investigação dos documentos institucionais constitui caminho promissor para a 

identificação de lacunas, inconsistências e limites na operacionalização das políticas públicas 

de enfrentamento à violência contra as mulheres. Nesse sentido, espera-se que os resultados 

contribuam para o aprofundamento do debate sobre implementação, oferecendo elementos 

que permitam compreender não apenas o que as políticas estabelecem, mas como elas se 

organizam e se materializam no plano institucional. 

Portanto, destaca-se que o estudo apresenta limitações inerentes ao recorte adotado, 

especialmente no que se refere à ausência, neste momento, de análise empírica concluída, 

bem como à concentração em determinados tipos de fontes e abordagens teóricas. Tais 

limitações, contudo, não comprometem sua relevância, mas indicam possibilidades de 

aprofundamento futuro, seja por meio da incorporação de outras estratégias metodológicas, 

seja pela ampliação do escopo empírico da investigação. 
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